[image: image1.wmf]
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
ATA
162ª REUNIÃO ORDINÁRIA

CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
- CNPS -
Brasília, 24 de fevereiro de 2010
Esplanada dos Ministérios |Bloco F| sala 902| Brasília – DF

(Notas Taquigráficas)

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS

ATA DA 162ª REUNIÃO ORDINÁRIA

DATA: 24 de fevereiro de 2010.

LOCAL: Ministério da Previdência, 9º andar, sala 902.

Presenças

Representantes do Governo
MPS – José Barroso Pimentel

SPS/MPS – Remígio Todeschini

INSS – Benedito Adalberto Brunca

MPS – Ricardo Pena Pinheiro

MF – Manoel Carlos de Castro Pires
MF – Diego Costa Pacheco

MP – Rodrigo Antunes de Carvalho

IPEA – Maria Paula Gomes dos Santos

Representações dos Aposentados e Pensionistas

COBAP – Josepha Teothônia de Brito

SINTAP – Jerônimo Rodrigues Filho

COBAP – Luiz Adalberto da Silva

SNAP – Levy Gonçalves Ferreira

Representações dos trabalhadores em atividade

CUT – Maria Júlia Reis Nogueira

UGT – José de Sousa Vilarim

Representação dos empregados

CNI – Emerson Casali Almeida

CNF – Ronaldo Tadeu Teixeira

CNC – Roberto Nogueira Ferreira

CNT – Adriana Giuntini

Convidados

IPEA - Pedro de Souza 

IPEA - Luciana 

CNI - Clóvis Veloso de Queiroz Neto 

Dataprev - Ubiramar Mendonça

INSS - Cibele Magalhães  
Ausências

FORÇA SINDICAL – Nilson Santos Bahia

CONTAG – Evandro José Morello

CNM – Laize Carvalho Palhano X. de Souza

CNA – Danielle Silva Bernardes

MPS – Helmut Schwarzer

MPS – Valdir Moysés Simão

MPS – Carlos Eduardo Gabas

SRF – Wolney de Oliveira Cruz

CENTRAPE – Edmundo Benedetti Filho

COBAP - Benedito Marcílio Alves da Silva

I – ABERTURA

Presidindo a Mesa, o Excelentíssimo Senhor Ministro José Barroso Pimentel (MPS) abriu a 162ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS desejando a todos os presentes um bom ano de 2010. Para ele, este ano apresenta boas perspectivas em função da recuperação econômica que afeta diretamente à Previdência, citando que em janeiro houve um crescimento de 10,2% em relação ao mesmo período do ano anterior, demonstrando que todas as vezes que há crescimento no número da formalidade de emprego, a economia também tem um crescimento considerável e a Previdência obtém um melhor desempenho. Ele aproveitou para fazer um pequeno balanço do exercício anterior, citando que o orçamento de 2010 foi aprovado com uma separação entre a contabilidade urbana e contabilidade rural, rubrica por rubrica, ou seja, aprovado tendo os limites bem definidos sobre aposentadoria por idade urbana, rural, pensionistas das pensões urbanas e rurais, salário maternidade urbano e rural, tudo disso visando facilitar o acompanhamento por parte deste Conselho e da sociedade brasileira. O Ministro citou que o ano de 2009 foi fechado com um saldo de 3,6 bilhões de reais, e espera-se que no ano de 2010 tenha resultado semelhante; ele informou que o Conselho havia feito várias recomendações nos anos anteriores no sentido de dar agilidade aos pagamentos do passivo judicial previdenciário, que deverá ser feito com base no orçamento de 7 bilhões e 100 milhões de reais previsto para acordos judiciais. Outro tópico abordado pelo Ministro foi o portal de acesso do empreendedor individual, que após alguns problemas técnicos iniciais, já se encontra em funcionamento, com uma média de três mil formalizações de empreendedores individuais por dia útil; aproveitou a oportunidade para informar que no dia 16 de Março, às 16 horas, haverá uma reunião com todas as entidades da iniciativa privada, do setor estatal, dos governos municipais, estaduais e do governo federal para uma avaliação do empreendedor individual. O convite será feito formalmente aos conselheiros, pois mediante uma avaliação do empreendedor individual será possível a ampliação da cobertura previdenciária na parte urbana, contando com o apoio do INSS e da DATAPREV, duas instituições que integram o Ministério com uma forte ação à educação previdenciária, para possibilitar a colaboração com entidades dos empregadores e trabalhadores, envolvidas no processo; contando ainda com o SEBRAE, como articulador de políticas, e que em marco iniciará uma campanha publicitária sobre a formalização do empreendedor individual. O Ministro lembrou que por orientação da SECOM, também haverá uma campanha deste tipo no âmbito do Ministério da Previdência Social, para promover a formalização do empreendedor individual. O Ministro apresentou as demonstrações da Previdência Rural, explicando que há um notável congelamento nos valores das receitas, fato que evidencia a necessidade da elaboração de um Simples Rural, para que possa haver um sistema diferenciado junto ao agricultor familiar. Ainda com relação a este tema, destacou os acordos judiciais feitos na área rural, com o a formação de mutirões da Justiça Federal nos Estados. Outro ponto destacado foi o relativo à expansão de agências, ressaltando que em fevereiro do ano anterior havia uma meta de construir setecentas e vinte novas agências e com o compromisso de que os terrenos seriam doados pelos municípios e no final de 2009 já havia quinhentos e cinqüenta terrenos doados ao INSS. Ele aproveitou a oportunidade para informar da importância de fazer a apresentação de contas referentes aos acordos bilaterais e multilaterais para os membros do Conselho, informando que o Sr. Remígio irá presidir, mas destacou a importância de colocar na pauta da nova reunião a questão da decisão do Supremo Tribunal Federal. Saudou os novos conselheiros, os senhores Manuel Carlos de Castro Pires e o Diogo da Costa Pacheco e a representante do IPEA, a Sra. Maria Paula Gomes dos Santos. Em seguida, transferiu a presidência da reunião para o Sr. Remígio Todeschini, Diretor do Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional do MPS.
II – EXPEDIENTE

Ante a manifestação de alguns conselheiros sobre o Item I da pauta, aprovação da Ata da 161ª Reunião Ordinária deste conselho, o senhor Presidente indagou sobre as possíveis manifestações. O Sr. Roberto Nogueira Ferreira (CNC) informou que gostaria que fosse retificada sua fala e o que foi escrito sobre as três correspondências protocoladas no Conselho sobre o assunto FAP, pedindo, portanto a anuência para encaminhar duas linhas sobre cada um dos três pedidos para substituir o que foi colocado na Ata, solicitando ainda que a aprovação da referida Ata fosse postergada para a próxima reunião do Conselho. O Presidente concordou, informando que os conselheiros deveriam fazer suas sugestões e que o aval a esta Ata seria dado na próxima reunião. O Sr. Emerson Casali Almeida informou que sentiu falta na Ata da 161ª Reunião Ordinária um pouco mais de conteúdo sobre as discussões feitas, citando a questão da retirada dos peritos da Junta de Recurso, citada pelo conselheiro Evandro. Ele informou que gostaria que constasse em Ata seu apoio à manifestação de que realmente há uma grande preocupação com o tema. E ainda, a questão sobre a perícia e questões do INSS, abordadas durante a apresentação do INSS sobre os processos, o andamento dos recursos do NTEP e os prazos. O Presidente concordou com a importância das questões e sugeriu que na próxima reunião deste Conselho fosse apresentado um balanço sobre os recursos do FAP, para aperfeiçoar o processo para o ano seguinte. O Sr. Emerson Casali afirmou estar de acordo, mas disse que gostaria que fosse apresentada ao Conselho a situação do NTEP. O Presidente informou que estes pontos estariam na pauta da próxima reunião e que iria aguardar as sugestões que serão propostas pelo Sr. Nogueira para a aprovação da Ata. O Sr. Benedito Adalberto Brunca destacou que as propostas fossem enviadas por correio eletrônico, para que haja deliberação na próxima reunião sobre o tema. O presidente passou então ao segundo item da pauta, Ordem do Dia.
III – ORDEM DO DIA

O Sr. Benedito Adalberto Brunca, Diretor de Benefícios, saudou a todos os conselheiros presentes e informou que estaria socializando para o Conselho as atividades que estão sendo realizadas no INSS e que se consumarão na eleição do ano de 2010, para que se possa efetivamente dar transparência a todo o esforço de planejamento que vem se acumulado ao longo dos últimos anos e que se consolida dentro do plano de ação, conforme cópia entregue aos conselheiros, que seria, segundo ele, um compromisso formado entre cada Gerente de APS para seu respectivo Gerente Executivo, de cada Gerente Executivo em relação ao seu Superintendente Regional, de cada um dos cinco Superintendentes Regionais para com o Presidente do INSS e dele para com o Ministro da Previdência Social. Ele esclareceu que a apresentação será feita pela Coordenadora-Geral de Planejamento, Sra. Cibele Magalhães, com intenção de demonstrar um pouco da prática adotada e dos esforços coletivo da casa que pressupôs, ao longo do ano 2009, sobretudo nos meses de outubro e novembro um amplo esforço de capacitação dos Gerentes de todas as APS do país. Ele destacou ainda a noção da profissionalização dos resultados que está sendo perseguida, noção que está alinhada ao projeto estratégico que havia sido estabelecido e apresentado a este conselho no exercício de 2009. A Sra. Cibele iniciou sua apresentação afirmando ser de grande satisfação estar tendo a oportunidade de demonstrar o imenso esforço feito dentro de um exíguo espaço de tempo. Ela falou dos resultados traçados no plano de ação, no âmbito das unidades de atendimento, foram selecionados quinze indicadores de gestão focados no direcionador da excelência do atendimento, no objetivo estratégico de promover o atendimento com qualidade, o reconhecimento automático de direito, sendo aberta a ação n° 431, relativos ao atendimento resolutivo aos requerimentos iniciais de benefícios urbanos. Destacou também a melhoria no tempo médio de concessão, permitindo maior maleabilidade, e que neste ponto o Gerente de cada agência desempenha papel fundamental, por ser conhecedor da clientela, tendo controle sobre os períodos críticos. Segundo ela, promover o atendimento com qualidade é reduzir o tempo médio de espera por atendimento agendado. Ela esclareceu que o tempo médio de espera para o atendimento agendado, considerando que a meta para dezembro de 2010 era de 20 dias, causou surpresa em janeiro, quando chegou a ser de apenas 16 dias, de acordo com a informação da Diretoria de Atendimento; o percentual de agendamentos ativos superiores há trinta dias está previsto para 8,32% nos agendamentos em dezembro. No tocante a parte do agendamento da perícia médica, a meta é chegar ao limite de nove dias para o mês de setembro. Também há previsão de trabalhar com as perícias médicas agendadas acima de quinze dias, promovendo um trabalho de movimentação de médico perito para atendimento nas localidades com carência de servidores, com a meta de alcançar 9,42% dos agendamentos em dezembro. Ela destacou os dois novos indicadores, referentes ao benefício assistencial ao deficiente, que necessariamente passará por uma avaliação social feita pelo assistente social. O Sr. Benedito Adalberto Brunca esclareceu que a avaliação social não existia no ano do planejamento para 2009, que surgiu por meio de Decreto e começou a vigorar a partir de junho de 2009, fruto de um esforço para o ingresso de novecentos assistentes sociais dentro do quadro para fazer o atendimento da referida política de assistência social à pessoa com deficiência ao critério médico e a todo o contexto da vida social em que a pessoa está inserida. A Sra. Cibele lembrou que pelo fato de ser um novo critério, há grande dificuldade em termos de ordenamento da informação gerencial que aparece nos sistemas de grande porte. O Sr. Brunca esclareceu que na área de administração do andamento dos processos de recursos havia uma grande lacuna, pois não havia um sistema corporativo estruturado a ponto de permitir uma gestão de modo absolutamente transparente como os demais indicadores extraídos sistemicamente. Então, segundo ele, a despeito do que havia a título de processo de implantação dos novos sistemas corporativos, havia uma grande expectativa de que houvesse a possibilidade de implantar as modificações pertinentes no final de 2009, mas pela dinâmica do processo de implantação, o tema foi postergado para o mês de março de 2010, mas apesar de não ser possível aferir critérios, fica implícito para cada gestor na sua unidade, a necessidade de olhar o processo de recurso sob uma nova perspectiva. O Sr. Emerson Casali (CNI) indagou a respeito do tempo médio para que estes processos pudessem permanecer na Junta de Recursos. O Sr. Brunca esclareceu que pelo âmbito do Conselho de Recursos, ligada ao Ministério, permite desmembrar a parte do INSS no antes e no depois, para solicitar ao Conselho de Recursos da Previdência Social que apresente o período de avaliação. Ele lembrou que ao se iniciar um processo de aferição de um indicador que não existia anteriormente, sempre há possibilidades de ajustes dentro do referido processo. A Sra. Cibele falou também do item ligado ao objetivo de minimizar a ocorrência de litígios judiciais, com implementação de um novo indicador com o ideal de ver a qualidade da decisão que está tendo m cada localidade. Ela esclareceu que quanto o objetivo estratégico de implementar o controle de acesso com certificação digital para servidores, estão previstos um número superior a quinze mil para 2010, o que ocasionará alguns ajustes e adequações nos planos. Quanto ao objetivo de ampliar e adequar à rede de atendimento há uma previsão de 712 unidades do projeto e expansão da rede de atendimento prevista para 2010, com vários contratos em andamento, inclusive com empresas já licitadas, sendo que será mantida a estrutura das unidades existentes, com a previsão de 160 reformas, obras, pequenas reformas, nas unidades já existentes na rede de atendimento. A Coordenadora destacou ainda o projeto de simplificação e consolidação dos atos normativos, projeto que iniciado no ano de 2009, com o objetivo de diminuição da quantidade de atos e normas decorrentes do reconhecimento de direito ou outros assuntos, consolidando através de manuais operacionais, por áreas, num único ambiente para facilitar a compreensão de quem está a executar as ordens. Outro destaque, foi quanto o projeto de implementar a revitalização da reabilitação profissional com várias etapas, dentre as quais o levantamento da situação em cada unidade, a situação do quadro de servidores destinados a operacionalizar a reabilitação profissional e a implementação de novas diretrizes a partir dos dados que forem surgindo ao longo do processo. O Sr. Remígio lembrou que o processo citado faz parte de uma ação conjunta entre a Diretoria de Benefícios e a Diretoria de Saúde do Trabalhador, com a SPS, além de desenvolver um estudo e pesquisa em parceria com Universidade de Brasília até o final de março. O Sr. Brunca complementou que por meio de um Decreto, em janeiro, foram introduzidas alterações que reforçaram a estrutura para o cumprimento desta ultima ação e foi criada uma coordenação geral na área da diretoria de saúde do trabalhador para a coordenação geral de serviços previdenciários e uma coordenação de reabilitação profissional que não existia, existia uma divisão apenas, para dar esse grau de especialização e de relevância que o tema tem dentro do INSS e também ao longo desse mês de janeiro, no final do mês de janeiro houve troca de diretorias, ocasionando alteração nas duas estruturas supracitadas. A Sra. Cibele informou como seria feito o acompanhamento das ações, haja vista tratar-se de um grande desafio. Segundo ela, a idéia é trazer gestores para a responsabilidade do alcance das metas que forem pactuadas entre os gestores através de um termo de compromisso de resultados. Ela concluiu sua apresentação destacando que o esforço realizado pela equipe foi grande, pois a equipe é formada por apenas seis pessoas que trabalham para todo o Brasil e não há uma estrutura de planejamento formal, a não ser a estrutura dos gestores. O Sr. Brunca colocou-se a disposição dos conselheiros para eventuais esclarecimentos e destacou que o aspecto da busca da profissionalização é um desafio permanente e a Diretoria tem buscado trazer os debates para dentro do INSS de forma que todos esses processos foram feitos com a participação do público interno e não com a contratação de uma consultoria externa, fato que demonstra a capacidade de trabalho da equipe, por isso, ele informou que gostaria de registrar o agradecimento à equipe da coordenação-geral do planejamento, que apesar de ter uma equipe extremamente reduzida, contando apenas com seis pessoas, tem coordenado o processo de montagem dessa estruturação, com mais de mil e duzentas agências, com informações de vários sistemas, sendo que, segundo ele, o plano retrata todo o conjunto das principais relações que o INSS tem com seus segurados. O Sr. Emerson Casali (CNI) elogiou o trabalho apresentado. A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP) também teceu elogios à apresentação feita e que serve de reconhecimento das melhorias produzidas e aponta o caminho para eventuais melhorias. Ela solicitou que o material do plano fosse amplamente divulgado, solicitando que o mesmo fosse encaminhado eletronicamente para os conselheiros que poderá reproduzi-lo para seu grupo, de forma que todos os sindicatos e associações possam passar o ano verificando e acompanhando as ações com base. O Diretor de Benefícios destacou que o objetivo é justamente dar maior transparência ao plano e que a secretaria iria providenciar a divulgação do material. O Sr. Levy Gonçalves Ferreira (SNAP) parabenizou o trabalho apresentado, destacado que o efeito já pode ser sentido nas unidades regionais e municipais, em relação ao trabalho desenvolvido. O Sr. José de Sousa Vilarim (UGT) concordou com o comentário feito pelo Sr. Levy, parabenizando ao INSS por todo o esforço no sentido de tentar diminuir o sofrimento de muitas pessoas, principalmente daquelas que estão se aposentando e fez um apelo aos demais conselheiros para que entendessem que o mais sofre é o aposentado dentro das agências bancárias e que não há uma efetiva fiscalização sobre o tema, e que o ideal seria que a Previdência pudesse tomar uma iniciativa em relação à demora no atendimento dos segurados. O Sr. Brunca agradeceu a sugestão e informou que no dia 30/12/2009 foi assinado um novo contrato com a rede bancária pautado sobre a questão de critérios de atendimento e validação, mas haverá o estabelecimento de um processo para promover a melhoria no atendimento aos usuários. O Sr. Roberto Nogueira Ferreira (CNC) destacou que ser fiscal permanente de qualquer órgão público é dever do cidadão, com o objetivo de obter um aprimoramento de serviço. Aproveitou o ensejo para elogiar o trabalho apresentado. Ele solicitou o encaminhamento do material sobre os 87 anos do INSS, por correio eletrônico. E solicitou ainda sobre a informação colocada na receita o INSS das empresas e entidades equiparadas como fonte de receita, se haveria a possibilidade de discriminar o que é efetivamente folha de pagamento do que seria faturamento de entidades equiparadas. O Sr. Brunca informou que a solicitação foi registrada e que o Sr. Remígio poderia conversar com o Sr. Helmut para ver como proceder com a discriminação. A Sra. Maria Júlia Reis Nogueira (CUT) informou que é notória a evolução do funcionamento do INSS ao longo dos últimos anos e a importância disso em função do INSS prestar serviços diretamente ao cidadão e à sociedade. Ela também externou sua preocupação quanto à demora no atendimento dos segurados por parte das instituições financeiras. Outros conselheiros seu apoio ao tema. O Sr. Remígio Todeschini relatou que todas as manifestações feitas pelos conselheiros são relativas ao mesmo tema, declarando que isso deva ser considerado como uma moção de apoio ao Plano de Ação 2010 do INSS, como um caminho percorrido pela gestão do INSS de buscar maior profissionalização, atingir meta, o contrato de gestão aqui colocado. O Sr. Brunca concordou com a dificuldade de centrar-se em vários detalhes ante a grande quantidade de coisas que estão acontecendo. Ele declarou ainda que não vê muita necessidade na moção de apoio, pois entende que o plano está bem elaborado e que essa foi apenas uma demonstração inicial. O presidente informou que essa havia sido a única observação quanto à moção, e que a moção seria, na verdade, para o processo de construção permanente da profissionalização, até mesmo em vista do contrato de gestão. Em regime de votação, com uma abstenção, optou-se pela moção de apoio ao plano de 2010.
IV – OUTROS ASSUNTOS

Sr. Remígio passou então para o item de definição da pauta e data da reunião, em função de duas sugestões colocadas inicialmente pela bancada da CNI: a sugestão de ter um balanço dos recursos ou andamento dos recursos do NTEP, como também um balanço da questão do FAP, principalmente dos recursos da próxima reunião. Quanto à data da próxima reunião, prevista para o dia trinta e um, véspera de feriado, houve debates acerca do agendamento da próxima reunião, sendo que o Sr. Roberto Nogueira sugeriu que ficasse marcada para o dia 30/03, no período vespertino, de forma que não houvesse interferência da festa de inauguração prevista para o dia 31 nem com o fato de ser, provavelmente, a última reunião presidida pelo Ministro, pois assuntos importantes precisam ser tratados durante a reunião. O Sr. Remígio concordou com o conselheiro no tocante à importância dos temas a serem tratados durante a reunião, tais como o voto do último conselho frente à questão do FAP, sugestões e modificações na metodologia, documentos internos tanto por parte da bancada dos trabalhadores como por parte de entidades sindicais e empresariais. E, segundo ele, fica evidente que houve uma série de polêmicas relacionadas, mas há necessidade de se continuar no processo de aperfeiçoamento da questão do FAP e seria importante trazer um balanço de tudo o que está sendo feito. Ele informou que ficou agendada a reunião para o dia 30/03, às 14 horas, e que todos estariam convidados para a reinauguração da nova sede central do INSS, prevista para as 9 horas do mesmo dia. O Sr. Ronaldo Tadeu Teixeira (CNF) informou que gostaria de deixar designado o interesse de que na reunião de abril houvesse uma complementação sobre uma ação promovida pelas instituições financeiras no tocante ao tema Educação Financeira, destacando que a FEBRABAN está terminando o trabalho voltado para o tema com o lançamento da escola da cidadania financeira que visa dar uma formação para o público de modo geral de como trabalhar com produtos financeiros. O Sr. Brunca informou que o Ministro havia sugerido dois outros pontos para a pauta: um sobre a decisão do Supremo Tribunal Federal a respeito da questão das contribuições rurais e a prestação de contas a respeito dos acordos internacionais, bilaterais e multilaterais. O Sr. Emerson Casali (CNI) pediu que fosse incluído na pauta subseqüente a próxima a discussão sobre a perícia médica, levantada inclusive pelo Sr. Evandro, a questão do concurso e que talvez fosse interessante trazer para a reunião o Presidente da Associação Nacional dos Médicos peritos, e pessoas que possam ajudar na interpretação desta questão pericial e das soluções que possam ser traçadas para o tema. O Sr. Remígio esclareceu que este assunto havia sido objeto de uma reunião recente e que no caso da convocação da Associação Nacional dos Médicos Peritos, esta deveria ser representada por alguma das centrais presentes no conselho, quem também podem indicar os problemas. O Sr. Brunca complementou informando que de fato o tema merece atenção permanente, e que o INSS, através da Diretoria de Saúde do Trabalhador, teria condições de comparecer no conselho para fazer a exposição e o debate, mas que particularmente não vê muito sentido nessa convocação para uma discussão. 
VI – ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a 162ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. Para constar, eu, Remígio Todeschini, Diretor do Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional do Ministério da Previdência Social lavrei a presente Ata. Brasília, 24 de fevereiro de 2010.
Brasília, 24 de fevereiro de 2010.
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